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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS

PARECER N.º 01/2017
IC.00915.00024/2007
Objeto: Plano Diretor de Imbé
Origem: Promotoria de Justiça de Tramandaí
Trata-se de investigação que teve origem em representação datada de março de 2007, da Associação Comunitária de Imbé – Braço Morto, especialmente, quanto à altura das edificações (suposta falta de aeração e de insolação - 25m) e densidade demográfica (suposta incapacidade de abastecimento de água e ausência de especificação por zona) previstas no então Plano Diretor vigente (Lei 1.072/07), bem como da suposta omissão na mesma lei do conceito de zona residencial e de hipóteses de exigibilidade de EIV. A reclamação apontava, ainda, a desnecessidade do filtro anaeróbio exigido pelo município na solução individual de tratamento de esgoto sanitário.

A investigação contou com análises técnicas realizadas pelo Gabinete de Assessoramento Técnico do MP (pareceres urbanísticos: fls. 131/140, 184/190, 196/198, 259/261 – parecer sanitário: fls. 200/204), bem como com esclarecimentos produzidos pelo município (fls. 123/127, 144/150, 250/256, 294/296).

Às fls. 191/192 foi realizada análise e detalhamento do objeto e situação da investigação. Posteriormente, foi oficiado à FEPAM quanto à solução de esgoto sanitário (fls. 208/210), ao município quanto à existência do Código de Edificações que complementaria o Plano Diretor para proteger a aeração e insolação das edificações de 8 pavimentos mediante a exigência de recuos (fl. 207) não previstos no plano diretor.

Às fls. 211/212 e 297/298, foram excluídas do objeto da investigação as supostas irregularidades quanto à exigência de filtro anaeróbio e quanto ao zoneamento estabelecido no Plano Diretor, determinando a instauração de IC específico para investigar a ausência de licenciamento da ETE de Tramandaí e o prosseguimento da investigação quanto à altura das edificações e densidade populacional. 

Foram juntados aos autos cópias de sentença em ACP proposta pelo MPF para implantação de sistema de esgotamento sanitário adequado no município de Imbé (fls. 213/243) e projeto institucional do CAOUrb de análise dos planos diretores gaúchos quanto à sua adequação formal com relação ao Estatuto da Cidade (fls. 284/288), com um novo apontamento referente à omissão no Plano Diretor de Imbé quanto ao conteúdo mínimo exigido nos planos. 

No curso desta investigação, iniciou-se o processo de revisão do Plano Diretor de Imbé de 2007. Diante desse processo de revisão, o Ministério Público, em 2011, emitiu Recomendação ao Poder Executivo Municipal a ser observada na revisão do plano diretor com as seguintes orientações: i) inserir o conteúdo mínimo previsto no Estatuto da Cidade (instrumentos compulsórios e delimitação das respectivas áreas de aplicação); ii) inserir a necessidade de estudo técnico para definição da altura das edificações e recuos que evitem o sombreamento das edificações e das áreas públicas vizinhas e não prejudique a ventilação urbana; iii) inserir a necessidade de estudo técnico para definir os índices de taxa de ocupação de cada zona, de modo que evitem a sobrecarga da infraestrutura de saneamento básico, da mobilidade urbana e dos serviços públicos em geral (transporte coletivo, energia elétrica, etc); iv) ampliar a exigência de EIV para abranger determinadas situações de maior impacto (edificações com altura superior a 9 metros; edificações com índice de aproveitamento superior a 2,7; regularizações urbanísticas que ultrapassem condicionantes urbanísticos do PD; projetos de ocupação de parques, praças e áreas públicas de lazer; edificações de determinado porte localizadas no Centro Histórico; projeto de condomínio horizontal; v) prever a utilização de perspectivas de simulação para que a população tenha uma clara compreensão do projeto e suas consequência em caso de EIV (fls. 300/302).
O Município, em princípio, informou o atendimento da íntegra da Recomendação (fls. 309/311 e 318/319) e juntou aos autos o projeto de lei de revisão do Plano Diretor (fls. 320/388). Esse projeto de lei foi submetido à análise técnica do GAT/MP (fls. 398/400) que apontou situações que determinam o não atendimento integral da Recomendação: i) ausência de comprovação da delimitação das áreas onde se poderão utilizar os instrumentos compulsórios; ii) ausência de proteção quanto ao limite de altura das edificações e recuos laterais que evite sombreamento das edificações e áreas públicas vizinhas e o prejuízo da ventilação urbana; iii) apesar da redução de índices de aproveitamento em relação ao Plano Diretor revisado, ausência de proteção dos índices de aproveitamento por zona, a partir de estudo técnico, que evite a sobrecarga da infraestrutura urbana e dos serviços públicos; iv) atendimento integral da recomendação quanto à exigência de EIV e forma de apresentação do respectivo projeto à população.
Solicitou-se ao município, em janeiro de 2013, que remetesse o mapa, supostamente anexo ao projeto de lei de revisão do Plano Diretor, onde conste a delimitação das áreas municipais nas quais se poderão aplicar os instrumentos compulsórios no município de Imbé, bem como para que se manifestasse relativamente ao cumprimento integral da Recomendação (fl. 402). 

Reiterada a solicitação em fevereiro (fl. 405), maio de 2013 (fl. 407) e julho de 2013 (fl. 412), sobreveio informação municipal apenas em fevereiro de 2014 (contato telefônico de servidora municipal) com resposta dissociada do solicitado nos ofícios ministeriais (fl. 414). Posteriormente, o município informou a aprovação do novo Plano Diretor de Imbé (fl. 418 e 422), remetendo cópia da respectiva legislação (fls. 423/534).
O novo Plano Diretor de Imbé – Lei 1.474/13 foi submetido à apreciação do GAT (fls. 547/550), que entendeu que referida norma não cumpre as diretrizes do Estatuto da Cidade, na medida em que os índices urbanísticos estabelecidos, sem embasamento técnico aprofundado, apontam para a deterioração da qualidade de vida e prejuízos ao meio ambiente natural e cultural, identificando discrepâncias entre os índices publicados no sítio da internet da Prefeitura de Imbé e os constantes na Lei 1.473/13 (Plano Diretor).

À fl. 408, aportou representação anônima referente ao aumento da altura dos prédios na revisão do Plano Diretor, supostamente em prejuízo a diversas questões ambientais, especialmente consideradas as características geológicas sensíveis do município e a necessidade de estabelecer-se um desenvolvimento sustentável. À fl. 773, sobreveio outra representação referente a possível ausência de estudos técnicos aprofundados sobre os impactos do aumento da altura das edificações, especialmente, na zona de margem. 
Em 2015, o Município foi instado reiteradamente para manifestar-se quanto aos apontamentos do parecer técnico do GAT-MP (fl. 553 e 554), restando silente, o que desencadeou análise para eventual ajuizamento de ação penal pelo crime previsto no artigo 10 da Lei 7347/85 (fl. 558). A resposta municipal sobreveio em março de 2016 (fls. 560/561), por meio da qual foi esclarecido que os posicionamentos para ampliação dos índices urbanísticos na revisão do plano diretor estão embasados na opção da comunidade e que a lei municipal referida no artigo 67 do Plano Diretor, para tratar da altura das edificações, ainda não havia sido elaborada. 

Foi juntado aos autos o Código de Obras de Tramandaí – Seção de Legislação do Município de Imbé (fls. 681/729) - e cópia de IC, instaurado em abril de 2016, tendo como objeto “Investigar possíveis irregularidades no Plano Diretor do Município de Imbé, no que diz respeito à construção de prédios” (fls. 730/770).

O Ministério Público reiterou ao Município que esclarecesse quanto ao embasamento teórico para ampliar os índices urbanísticos, estudo científico aprofundado do futuro impacto no meio ambiente em relação às inovações no Plano Diretor, a previsão da lei que tratará da altura e recuos das edificações, os aspectos jurídicos da lei dos condomínios fechados, solicitando as discrepâncias dos índices urbanísticos publicados no sitio da internet com relação aos informados à Promotoria (fl. 771). 

Às fls. 775/852, a Associação Comunitária de Imbé – Braço Morto, cuja representação desencadeou a presente investigação, trouxe nova representação acompanhada de documentos. Neste ato, a associação insurgiu-se contra a doação de áreas públicas, supostamente APPs, para construção de prédios da Receita Federal e do Centro Regional de Referência das Mulheres. Trouxe também repulsa às alterações promovidas na revisão do plano diretor no tocante à altura das edificações. 
Instado reiteradamente, durante todo o exercício de 2016, a manifestar-se sobre o teor dessa nova representação, bem como prestar outros esclarecimentos (fl. 772, 854, 856, 861 e 862), o Município, por meio do Vice-Prefeito, em janeiro de 2017, prestou, enfim, esclarecimentos (fls. 863/869).
Foi juntado aos autos procedimento que tinha como objeto questões relativas à determinada edificação (fls. 869/871), sobrevindo diligências específicas e respectivas manifestações municipais a respeito (fls. 874/881). À fl. 881, o procedimento foi juntado a esta investigação. 

É o relatório.

Com efeito. O Plano Diretor, enquanto instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, exige participação popular em todo o seu processo de elaboração exatamente para garantir o direito à cidade e a implementação da função social da propriedade de forma a fazer com que prepondere nas questões urbanas o interesse público, que, historicamente, não foi priorizado no desenvolvimento das cidades brasileiras.

Sem prejuízo de diversos projetos urbanísticos técnicos louváveis já realizados no Brasil, verifica-se uma preponderância do poder econômico na formação das cidades brasileiras, sem que se aproveitem os instrumentos democráticos disponíveis em prol do desenvolvimento sustentável das cidades. 

Os efeitos desse modelo desordenado, onde as edificações se distanciavam do contexto geral da cidade, gerando um desenvolvimento fragmentado sem planejamento global que definisse onde se quer chegar no desenvolvimento da cidade, orientando o desenvolvimento econômico conforme o modelo de cidade escolhido, estão pesando hoje sobre as cidades brasileiras em matéria de qualidade de vida (problemas graves de mobilidade urbana, de infraestrutura, de poluição do ar, de saúde pública, de segurança pública, etc). 
Sabe-se que o planejamento da cidade tem efeitos diretos desde a saúde mental da população (depressão, drogadição, etc) até o controle dos índices de violência, do acesso à educação, lazer, trabalho, etc., e todos esses fatores devem ser pensados e discutidos no planejamento urbano. É por isso que se entende como interdisciplinar e não meramente técnica urbanística a discussão e definição do Plano Diretor. O acesso aos serviços e a melhora da qualidade de vida são determinantes na consolidação da cidade: a área da saúde saberá quais os aspectos da cidade que podem contribuir com a saúde física e mental de seus cidadãos; a área de educação deverá estar mais próxima da população, na formação contínua de jovens e adultos, e ser protagonista das ações de educação ambiental; as engenharias saberão contribuir com as melhores soluções de infraestrutura para a cidade; a arquitetura poderá propor as técnicas de urbanização e, assim, nesse debate colaborativo, nessa soma de conhecimentos específicos, os cidadãos poderão chegar à cidade que se quer e, assim, determiná-la no Plano Diretor para que venha a ser implantada pelo poder público e pena iniciativa privada.
Esse é um dos motivos pelos quais o Plano Diretor é de uma importância extrema para a cidade, define a qualidade de vida das atuais e futuras gerações, garante o direito à cidade a curto, médio e longo prazos, garante o desenvolvimento sustentável, equaliza o desenvolvimento econômico com os direitos fundamentais dos cidadãos. Nos termos do Estatuto da Cidade, o Plano Diretor deve assegurar o atendimento das necessidades dos cidadãos, quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas (art. 39 da Lei 10.257/01).

Contudo, numa sociedade sem cultura de planejamento como a brasileira, vê-se nos primeiros planos diretores uma tendência de ou copiar planejamentos por não saber elaborá-los, situação clássica de municípios gaúchos de poucos recursos, ou atender a interesses privados, dada a interferência de alguns setores, principalmente a indústria da construção civil, sobre os poderes executivo e legislativo que conduzem todo o processo de elaboração do Plano Diretor.
Apesar disso tudo, pode-se dizer que o planejamento das cidades vem avançando formalmente, mas ainda tem dificuldades de materializar-se. Há pouco mais de uma década, não havia planos diretores na grande maioria das cidades de mais de 20.000 habitantes, o que hoje é uma exceção. Contudo, é importante que a cultura do planejamento da cidade seja incorporada pelos cidadãos e seja compreendida pelo poder público e pela construção civil. 

O interesse por uma cidade com qualidade de vida é de todos, inclusive da construção civil, uma vez que cidades mal estruturadas, sem planejamento e com previsão de aumento de problemas urbanos tende, com o gradativo desenvolvimento crítico da consciência da sociedade, a perder valor econômico. Os interesses da sociedade postos na balança precisam ser sobpesados, atentando-se às características ambientais e culturais do espaço. Para tanto, o planejamento da cidade é legitimado pela proteção da qualidade de vida dos cidadãos, que devem, por meio de informações técnicas e sociais, fidedignas e claras, eleger e construir o modelo de cidade que se quer e, para tanto, precisa de crescente e permanente conscientização, muita informação, muita interdisciplinaridade e muita participação social, contando com os diversos segmentos da sociedade para isso.

Por tudo isso, o Plano Diretor precisa respeitar um espaço amplo de participação popular. Para conferir legitimidade ao Plano Diretor, assegurando o cumprimento dos princípios da gestão democrática, o § 4º do artigo 40 do Estatuto da Cidade prescreve algumas exigências a serem adotadas nos processos de sua elaboração e de sua implementação, quais sejam:

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

(...)

§ 4º. No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos (...).

Importante salientar que esse debate social deve se dar de forma consciente e efetiva, concretizando o real desejo social na mensagem angariada de uma participação popular estabelecida. Nem sempre, contudo, as consultas e audiências públicas contam com essa precisão, realizadas apenas para aferir legitimidade formal. Isso ocorre em situações onde não há efetiva divulgação desses instrumentos de participação popular, restando por serem direcionados especialmente àquelas pessoas que vem ao encontro com as intenções dos organizadores, bem como, em casos não raros, num país incipiente no exercício da cidadania, de decisões inconscientes da população, tomadas sem a devida informação e efetiva ponderação do custo/benefício de cada escolha.

O acesso à informação adequada e às perspectivas técnicas, nesse passo, é fundamental para estabelecer um verdadeiro controle e participação social na discussão dos instrumentos de planejamento urbano. 

Não há olvidar que a não realização de audiência pública, também caracteriza ato de improbidade administrativa por parte do prefeito que “(...) impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4º do artigo 40”. É o que determina o artigo 52, do Estatuto da Cidade, que estabelece de modo expresso a aplicação da Lei n.º 8.429/92, Lei da Improbidade Administrativa.

Outrossim, a RESOLUÇÃO RECOMENDADA n.º 25/2005 do CONCIDADES/Ministério das Cidades, é uma orientação, em atenção ao Estatuto da Cidade, para que o projeto de lei do plano diretor seja discutido mediante a participação popular e aprovado em uma conferência ou similar antes de seu encaminhamento ao Legislativo, denotando, portanto, seu caráter deliberativo, pelo menos ao Executivo na formulação da política pública em questão.

“Art.10. A proposta do plano diretor a ser submetida à Câmara Municipal deve ser aprovada em uma

conferência ou evento similar, que deve atender aos seguintes requisitos:

I – realização prévia de reuniões e/ou plenárias para escolha de representantes de diversos segmentos da

sociedade e das divisões territoriais;

II – divulgação e distribuição da proposta do Plano Diretor para os delegados eleitos com antecedência de 15

dias da votação da proposta;

III – registro das emendas apresentadas nos anais da conferência;

IV – publicação e divulgação dos anais da conferência.”

O cerne desse problema é, portanto, que a eleição do planejamento urbano de agora será o retrato do mesmo município no futuro. Portanto, a maturidade social, a partir de uma proposição com abordagens sociais e técnicas, garantido o direito à informação adequada, é necessária e urgente para o sucesso do futuro dos municípios brasileiros. 

O processo de participação democrática confere legitimidade à ação administrativa, conduzindo o Poder Público a uma gestão de maior aceitação consensual.

Por esse motivo, um dos grandes nortes que esta instituição deve ter na fiscalização do planejamento urbano de uma cidade é o de verificar se o debate social prévio às decisões da política de desenvolvimento urbano são realmente públicos e calcados de informações abundantes quanto aos benefícios e prejuízos de cada medida discutida, com participação de representações técnicas de diversos segmentos e ampla divulgação, fortalecendo, assim, o processo democrático.

Ao Ministério Público cabe, nesse cenário, fiscalizar a efetiva participação popular na elaboração do plano diretor. Verificar como se deu a publicação das audiências públicas, a publicização prévia das propostas de planejamento a serem discutidas nas audiências, a oportunização de consulta de interessados à documentação pertinente. É importante fiscalizar se nas audiências estavam presentes os diversos segmentos (construção civil, representantes do CAU/RS, do CREA/RS, das Associações Comunitárias, etc), se houve o debate dos prós e contras das propostas, se houve oportunização de contra pontos. Esse debate que ocorreu nos autos desta investigação, tem de ocorrer diante da comunidade. A comunidade tem de saber por qual motivo a Secretaria de Planejamento Municipal percebe vantagens para a cidade em determinada altura de prédios, expondo seus prós e contras, e aqueles que se contrapõem tem de demonstrar à comunidade a sua opinião e qual a altura que entendem mais adequada ao desenvolvimento sustentável. É importante que se construa esse tipo de debate para a próxima revisão do plano diretor, pois deve ser nesse processo de revisão que se deve estabelecer esse debate e expô-lo à população que deve ser instruída e incentivada a participar, a fim de que a audiência pública não se torne um mero ato formal, onde as pessoas nem sabem por que estão lá e votam só conforme lhe foi solicitado.

O papel do Ministério Público nessa transformação cultural também é o de conscientizar a população de seu poder em influir e definir o planejamento da cidade, bem como de garantir-lhes que lhes cheguem todas as informações e que participem nas audiências públicas conscientemente o que só ocorrerá se as apresentações e debates realizados nessas audiências ocorrerem mediante uma apresentação de propostas acessível a todo e qualquer cidadão (fotos, vídeos, etc.). 
Esse é o ponto que definirá a legitimidade ou não do Plano Diretor de Imbé. Portanto, somente investigando se a participação social foi efetiva (contou com todos os segmentos, contou com abordagem acessível, contou com contraponto, contou com ampla divulgação para participação, se deu em diversas oportunidades tanto na fase do executivo quanto do legislativo, etc) que se poderá verificar se o modelo escolhido é ou não válido.

Somente verificando se a altura das edificações foi efetivamente discutida pela população, se foi estabelecido o contraponto, explicitados os prós e contras que se poderá verificar se efetivamente houve participação popular na definição da altura das edificações do plano diretor de Imbé.

O Ministério Público, em princípio, não deve adentrar na escolha da população (se, dentro de limites das normas constitucionais, escolheu um modelo de arranha-céus ou somente horizontal para toda a cidade), mas sim na legitimidade da participação social em si, pois é nela que se poderá encontrar ou não os eventuais vícios do Plano Diretor.
É importante que a comunidade oponente ao proposto, no caso, aqueles que representaram contra o plano diretor perante o Ministério Público, também se conscientize de que a participação popular é a sua oportunidade de fazer valer seus argumentos da forma mais efetiva possível, que eles devem expor à comunidade nas audiências públicas, de forma acessível, as suas ponderações, colocando-se o Ministério Público à disposição para fiscalizar eventuais irregularidades ocorridas nesse processo de participação popular. 

Não se pode, contudo, desprezar que questões de ordem pública não podem ser afrontadas num Plano Diretor. Portanto, se a escolha que foi efetivada pela população, mesmo que no caso de uma participação efetiva, verdadeira, legítima, afrontar, por exemplo, normas gerais de Direito urbanístico (Estatuto da Cidade, etc), normas ambientais, etc., a proposta sequer poderia ter sido apresentada daquela forma à população. Daí o controle jurídico que se deve conceder aos planejamentos urbanos, controle jurídico que depende de exame técnico, o que impõe a complexidade posta na presente investigação. 

A assessoria técnica do Ministério Público revelou que há afronta às diretrizes do Estatuto da Cidade na definição da altura definida no Plano Diretor de Imbé. Os técnicos do município negam essa afronta, asseverando a possibilidade dos modelos de edificações escolhidos, supostamente pela população, com melhora da qualidade de vida diante do desenvolvimento da cidade, com melhor aproveitamento de estruturas, adensamentos pontuais, etc. 
A definição desses limites gerais acaba tendo muita carga técnica e depende de um exame peculiar da cidade. Por isso, trazer os técnicos que integram a comunidade a participar do debate sobre ela é tão importante.

No tocante às duas questões jurídicas pendentes no expediente - Ausência de delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (art. 42, I, do Estatuto da Cidade); e possível irregularidade no planejamento urbano no que diz com a altura e recuos das edificações do município de Imbé -, compreende-se que:
a) A delimitação das áreas exigida no art. 42, I, do Estatuto da Cidade consagra o princípio da função social da propriedade e a proteção à ordem urbanística. 

Ao analisar o conteúdo mínimo do plano diretor, Jachinto Arruda Câmara afirma que “O primeiro aspecto que, necessariamente, deve ser abordado no plano diretor é a delimitação da área em que poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, nos termos previstos no Estatuto. Vale salientar, neste ponto, que, apesar de ser facultativa a adoção da medida pelo Poder Público Municipal, a delimitação das áreas possivelmente atingidas deve ser necessariamente estabelecida no plano diretor. Esse mecanismo serve, de um lado, para assegurar a implementação futura do instrumento em tela e, de outro, para conferir previsibilidade e, com isso, segurança jurídica a qualquer medida futura que venha a ser adotada com tal conteúdo.” (Estatuto da Cidade – Comentários à Lei Federal 10.257/2001 – Ed. Malheiros, 1ªed., p. 319). (grifo nosso).

Como leciona Vera Scarpinela Bueno, “é papel do plano diretor planejar a ocupação da cidade. Como lei fundamental para a composição dos diversos aspectos envolvidos na expectativa de uma vida saudável, o plano diretor é o responsável por fixar o perfil da cidade. Deve indicar as áreas em que, no caso de ser dada destinação diversa daquela querida por ele, todo o conjunto estará comprometido. Isto é, cabe ao plano diretor indicar as áreas em que o não-cumprimento dos objetivos por ele previstos compromete todo o planejamento urbano por ele realizado, justificando, portanto, a sanção na hipótese de descumprimento. Não é razoável que o plano diretor estenda a toda a cidade a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar compulsoriamente a propriedade. Pois, neste caso, tais obrigações deixariam de ser sanção administrativa por desatendimento de norma – clara intenção do Estatuto da Cidade -, para ser nova regra de uso da propriedade. Desta forma, a indicação no plano diretor de área sujeita a adequada utilização é fundamental. É na compreensão do plano urbano aprovado para um dado Município que está a justificativa para a imposição de sanção consubstanciada na obrigação de o proprietário usar sua propriedade privada em conformidade com sua feição coletiva” ((Estatuto da Cidade – Comentários à Lei Federal 10.257/2001 – Ed. Malheiros, 1ª ed., p. 92) (grifo nosso).

Desse modo, um Plano Diretor que não é específico quanto às áreas sujeitas aos instrumentos do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios fica sem serventia quanto a este aspecto, pois não há planejamento das áreas onde serão aplicados. Deixa-se, desta forma, a avaliação das áreas para momento posterior, o que vai de encontro com a ideia do Estatuto da Cidade. O Estatuto da Cidade exige que o Plano Diretor faça um planejamento prévio da cidade, de modo que não se deixe ao alvedrio do acaso o seu desenvolvimento. Deve o Município, por meio da observância do processo de elaboração ou revisão do seu Plano Diretor, planejar a cidade para eventual expansão e/ou melhoramentos com observância do Estatuto da Cidade. Deve delimitar suas áreas, zonear, estabelecer rumos de desenvolvimento e, para isto, conta com novos instrumentos, dentre estes, o do parcelamento, edificação e utilização compulsórios que, se por um lado oneram os proprietários, por outro desenham o prognóstico do crescimento urbano, protegendo o interesse público e concedendo função social a propriedade. 

Logo, o Plano Diretor deve delimitar as áreas onde se poderá oportunamente manejar os instrumentos de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, por meio de lei municipal específica. Veja-se que o artigo 5º do Estatuto da Cidade é expresso:“Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios  (...)”. 

Observa-se, portanto, que a delimitação, no Plano Diretor, das áreas urbanas onde poderão ser aplicados os instrumentos do parcelamento, edificação e utilização compulsórios, imposta pelo Estatuto da Cidade, se ainda não foi definida, deverá ser exigida pelo Ministério Público.

Sugere-se, portanto, que seja exigida a delimitação das áreas para utilização dos instrumentos compulsórios no Plano Diretor de Imbé.

b) Quanto ao planejamento urbano no tocante a altura e recuo das edificações, o plano diretor deve atender às diretrizes gerais do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01) e a todos os ditames normativos gerais de direito urbanístico, de competência da União, nos termos do artigo 24, I, da CF, sem prejuízo da competência suplementar do Estado no tocante à matéria (art. 24, I, §2º, da CF). 

Um Plano Diretor, a exemplo de toda a legislação brasileira, deve observar todos os preceitos constitucionais. Neste ponto, surge um espaço para o debate jurídico da matéria posta em exame: haveria afronta a princípios constitucionais na previsão de índice urbanístico de altura e de recuos das edificações proposta? 

A política de desenvolvimento e expansão urbana de cada município deverá estabelecer índices urbanísticos específicos para cada zona de seu território, atendendo às características e a vocação de cada espaço, dentre estes:

1. Índice de aproveitamento: é o dispositivo de controle das edificações geralmente utilizado para controlar a densidade populacional (do bairro, da quadra, etc.). A aplicação de limites inadequados do índice de aproveitamento (quantos metros quadrados podem ser construídos, em relação à área do terreno), acarreta a sobrecarga da infraestrutura urbana.

2. Taxa de ocupação: este dispositivo limita quanto porcento da área do terreno deve ficar livre, sem edificações sobre ela. A experiência tem demonstrado que, o abuso na ocupação dos terrenos, tem levado a uma excessiva impermeabilização dos solos, trazendo como consequência os alagamentos.

3. Altura: A liberalidade em relação à altura das edificações também acarreta consequências danosas para toda a municipalidade. Além do prejuízo direto para os vizinhos mais baixos, que passam a não ter insolação, e ter a ventilação natural prejudicada, também pode haver prejuízo para a própria vocação turística de uma cidade (...)

Em princípio, esses índices urbanísticos impactam consideravelmente o espaço urbano que integram e não contam com limitações legais numéricas, podendo ser estabelecidos por cada município conforme as peculiaridades de suas zonas.

A altura expressiva das edificações (exemplo: 10 andares) da orla marítima brasileira, por exemplo, é questão que vem sendo estudada por técnicos de diversos segmentos, com atenção especial para a produção de sombra prematura na praia - prejudicando o lazer e ocasionando prejuízos ao meio ambiente -, o desconforto térmico - comprometimento da ventilação de toda a cidade litorânea - e o comprometimento da paisagem natural, etc. 

O sombreamento da praia durante a tarde é um novo problema; tem como causa os grandes prédios construídos muito próximos a ela. Além disso, a própria legislação criada para contornar esses problemas acaba gerando outros, como a insatisfação de setores da sociedade que se consideram prejudicados.

Diante dessa situação, que parece se agravar ano a ano com a intensificação da ocupação da orla marítima, surgem distintas posições – do Estado, municípios, associações preservacionistas, incorporadoras e construtoras – com interesses freqüentemente conflitantes.

Tendo isso em vista, que atitude deve ser tomada? Manter a legislação existente, criar outras leis mais restritivas ou deixar os empreendimentos privados atuarem livremente, cabendo-lhes também as soluções dos problemas que vão sendo gerados? Parece claro que nenhuma dessas alternativas permitirá obter os resultados necessários para uma ocupação adequada do litoral. É conhecida a ineficiência de leis muito restritivas que são facilmente burladas, em face da difícil fiscalização, ou contornadas através de outros dispositivos legais. Além disso, podem dificultar o desenvolvimento regional, bem como se transformar em vetores de deterioração das regiões que visam preservar.

Em contrapartida, deixar a ocupação do solo totalmente liberada à iniciativa privada também não é a solução. Pela sua própria natureza, esses empreendimentos visam normalmente a um retorno rápido para seus investimentos, e como os problemas decorrentes são geralmente posteriores ou não são considerados de sua responsabilidade, o ônus acaba recaindo sobre o Estado, municípios, usuários e à sociedade como um todo. (Rodolfo José Ângulo *Geólogo, Doutor em Geologia Sedimentar pela Universidade de São Paulo (USP). Professor do Departamento de Geologia da Universidade Federal do Paraná (UFPR). E-mail: angulo@geologia.ufpr.br

Acredita-se que reside aqui, portanto, a maior contribuição deste trabalho, uma vez que a ventilação natural constitui-se em um importante recurso para obtenção de conforto na cidade de São Luis e, especialmente, pelo fato de que a metodologia aqui aplicada é transferível como método de planejamento e projeto de áreas urbanas, transferível inclusive para outras áreas de estudo, desde que assegurada a representação das peculiaridades de cada área. 

Finalmente, aponta-se a contribuição científica e social deste trabalho aos poucos estudos (VIANNA, 2001) realizados na área de ventilação natural, por ele acrescentar uma nova experiência, onde se observou que o desconforto térmico relacionado à ventilação na área estudada é atribuído tanto à verticalização, quanto à ausência de recuos mínimos entre os edifícios e à tipologia adotada. (Leite, Carolina Gaspar. Alterações da ventilação urbana frente ao processo de verticalização de avenidas litorâneas: o caso da avenida litorânea de São Luís/MA – São Paulo 2008 – Dissertação de mestrado - Área de Concentração: Tecnologia da Arquitetura – FAUUSP).

O desenvolvimento urbano já levou muitas das cidades litorâneas do País (ex: Fortaleza/CE, Rio de janeiro/RJ, Recife/PE, Santos/SP, etc.) a cederem a construções com altos índices de altura à beira mar, certamente, muitas sem prévio planejamento que considerasse todas as variantes a que hoje se tem conhecimento. 

O Ministério do Meio Ambiente participando do projeto da orla de Fortaleza apontou problemas decorrentes da verticalização de ordem ambiental como a formação de ilhas de calor e zonas de sombra na linha da costa, bem como prejuízos econômicos relativos à diminuição drástica do potencial turístico vinculado à paisagem costeira
. 

Aliás, o estudo dos problemas que vem sendo enfrentados nessas localidades tem muito a contribuir para a avaliação de eventual inconstitucionalidade de determinados índices urbanísticos para as edificações de cada município que compõe a costa litorânea brasileira. 

Simetricamente à Constituição Federal, é princípio constitucional na definição do planejamento urbano gaúcho a melhoria da qualidade de vida nas cidades, nos termos do art. 176, I, da Constituição Estadual do Estado do Rio Grande do Sul, que talvez possa ser comprometida por uma verticalização que comprometa a ventilação da cidade, sombreamento, etc. Da mesma forma, se houver perda do potencial da paisagem costeira, comprometimento das condições da areia e das dunas, etc, vislumbra-se afronta ao art. 176, VIII, e art. 251, VII e X, ambos da Constituição Estadual. Possível inconstitucionalidade também se a avaliação do planejamento como um todo demonstrar que o índice urbanístico fere o art. 176, VII, da Constituição Estadual, por incentivar excessiva concentração urbana. 

É certo que a questão dos índices urbanísticos no litoral merece atenção para que não se promovam novas construções sem antes estabelecer-se um sério debate físico-territorial, urbanístico, ambiental, socioeconômico e jurídico quanto ao tema.

Assim, somente um estudo técnico específico para cada localidade, consideradas suas peculiaridades locais climáticas, geológicas, culturais, etc, poderá demonstrar, para a cidade que se quer, a partir de que altura as edificações daquela área que se pretende adensar gerará problemas ambientais, urbanísticos, sociais, culturais e/ou econômicos que afrontem garantias constitucionais. Deve-se estabelecer os limites técnicos dentro dos quais não há afronta constitucional para que a população escolha a cidade que se quer. 
Frisamos, portanto, que as consultas e audiências públicas devem ser balizadas por limites técnicos dos índices urbanísticos, dentro dos quais não haja afronta ao meio ambiente e bem-estar social, uma vez que a participação social deverá se balizar nos limites constitucionais.

Importante referir, ainda, que a definição que o artigo 67, § 2º, do Plano Diretor de Imbé (Lei 1.474/2013) remetendo para lei externa ao plano diretor questões como recuos, para a qual não se exige a tramitação participativa plena que se exige na elaboração do plano diretor, fere o Estatuto da Cidade. Isso porque a matéria ali posta é de suma importância no planejamento da cidade e deve ser debatido com a comunidade mediante todo o controle social que se exige, conforme acima explanado, para o planejamento da cidade. Tanto é matéria de plano diretor que causa toda a celeuma social presente nesses autos por mais de uma representação da comunidade.  
Não pode, portanto, uma questão nevrálgica do planejamento urbano ser retirada do instrumento básico do planejamento e remetida a momento posterior. 

Importante referir que o Plano Diretor de Imbé conta com quase 4 anos e a última revisão se deu em 5 anos de vigência do anterior. Portanto, é interessante questionar quanto à previsão para a próxima revisão, lembrando que legalmente exige-se que não passe de 10 anos (art. 40, §3º, da Lei 10.257/01).
Também salientamos que este Centro de Apoio está elaborando, por meio de um GT interinstitucional, material e evento de capacitação voltado aos municípios, para buscar fomentar a qualificação dos planos diretores gaúchos a ser observada nas suas próximas revisões. 

Com base nos fundamentos acima expostos, sugerimos:

1. A delimitação do objeto da presente investigação para que se busque investigar e solucionar: a) ausência de delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios (art. 42, I, do Estatuto da Cidade), b) Regularidade do planejamento da altura e recuos das edificações do município de Imbé;
2. Diante da afronta ao artigo 42, I, do Estatuto da Cidade, seja exigida a delimitação das áreas para utilização dos instrumentos compulsórios no Plano Diretor de Imbé, com base no artigo 42, I, do Estatuto da Cidade;
3. Diante da ausência de definição total do planejamento da altura das edificações e seus recuos no Plano Diretor (art. 67, §2º, do Plano Diretor), seja realizada reunião com a participação do Prefeito Municipal, Secretária do Planejamento e Presidente da Câmara de Vereadores para ventilar a possibilidade de instaurar um debate comunitário, com observância do artigo 43 do Estatuto da Cidade, por meio do qual se busque o envolvimento de todos os segmentos sociais (construção civil, representantes do CAU/RS, do CREA/RS, das Associações Comunitárias, etc), com o objetivo de tratar da questão referente à altura das edificações e respectivos recuos, a fim de que, após amplo debate social, tudo o que diz respeito a essa questão seja incluído no Plano Diretor. Também sugerindo-se, nessa conversa, que o município busque, se possível, junto à UFRGS (PROPUR) e/ou outros órgãos públicos competentes um convênio para auxílio na definição de parâmetros de altura e recuos das edificações de Imbé dentro dos quais seja possível à população decidir sobre seu planejamento de forma segura quanto ao impacto na qualidade de vida que esses índices determinarão. É importante lembrar os representantes dos poderes executivo e legislativo que ainda se avaliará os limites técnicos da escolha dos índices determinados no plano diretor – se afrontam ou não as normas gerais e constitucionais – e a possibilidade de impugnar-se essa situação de a matéria do plano diretor estar sendo remetida à lei comum – sem debate social específico – no art. 67, §2º, do Plano Diretor de Imbé. 
Obs: Em não sendo acolhida a proposta pelos representantes do poder público, que enfatizamos que deve ser bem trabalhada porque é a melhor proposta para todos, sugerimos uma investigação profunda da forma como se deu a participação popular na revisão do Plano Diretor de Imbé, com eventual propositura de ACP se esta não estiver materialmente comprovada tanto na fase do Executivo quanto do Legislativo, ouvindo-se os representantes desta investigação sobre essa questão e alguns daqueles que participaram das eventuais audiências públicas para verificar como se deu a explanação da questão da altura das edificações e seus respectivos recuos, sem prejuízo da investigação quanto aos aspectos técnicos; 
4. Investigar em expediente próprio a representação alheia à presente investigação presente no documento das fls. 775/852, qual seja: eventual ilicitude na suposta doação de áreas públicas para construção dos prédios da Receita federal e do Centro Regional de Referência das Mulheres (fl. 777);

5. Por se tratar de caso concreto de: suposta afronta ao Plano Diretor vigente na aprovação do projeto do Edifício Residencial Bella Vista, desentranhar as fls. 869/880 para que tramite em expediente próprio, com objeto específico;
6. Juntar a presente investigação o IC 00915.00084/2016, em face da coincidência de objetos (fls. 730/770);

São estas as considerações que se entende pertinentes ao caso concreto, ressaltando-se, desde logo, que este Centro de Apoio está à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários.
Porto Alegre, 06 de março de 2017.

FERNANDA MACHADO DE OLIVEIRA     DÉBORA REGINA MENEGAT,

             Assessora jurídica                             Promotora de Justiça,
         






Coordenadora do CAOURB.
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